
8 Quinta-feira, 17 de Julho de 2025EspEcial

Ministro do STF derruba apenas tributação de 
risco sacado do aumento das alíquotas

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do STF (Supremo Tribunal 
Federal), validou o decreto do 
presidente Lula (PT) que aumen-
tou as alíquotas do IOF (Imposto 
sobre Operações Financeiras) e 
anulou apenas a tributação sobre 
as operações de risco sacado,

A decisão atende parcialmen-
te ao pedido do governo, que que-
ria ver reconhecido o direito de 
editar decretos para a fixação de 
alíquotas, mas aceitava a derruba-
da do dispositivo que incidia so-
bre o risco sacado, tipo de opera-
ção em que o fornecedor recebe à 
vista de uma instituição financeira 
e a dívida é quitada pela compra-
dora, num prazo mais longo.

Nos últimos dias, integran-
tes do governo, do Congresso e 
do próprio tribunal discutiram 
uma saída negociada, para que 
fosse declarada inconstitucio-
nal apenas a tributação do risco 
sacado. Nesse caso, o restante 
do decreto, com o aumento de 
outras alíquotas de IOF, poderia 
ser mantido. A decisão de Mo-
raes confirmou esse acordo.

O relator deu uma defini-
ção à questão no dia seguinte à 
audiência de conciliação entre 
o governo e o Congresso para 
buscar um acordo sobre o tema 
terminar sem definição.

“Não há, portanto, defini-
ção de operações de ‘risco sacado’ 
como operação de crédito, pois es-
sas operações, observam uma dinâ-
mica diversa, não assimilável a em-
préstimos ou financiamentos. A 
operação de ‘risco sacado’, enquan-
to modalidade de ‘antecipação 
de recebíveis’, corresponde a uma 
transação comercial sobre direitos 
creditórios”, escreveu Moraes.

A concessão da ponte inter-
nacional de São Borja, que liga o 
Brasil à Argentina, foi arrematada 
nesta quarta-feira (16) pela Plus 
Byte SRL em um leilão realizado 
pelo Ministério dos Transportes 
e a B3 (a Bolsa de Valores de São 
Paulo) em cerimônia em Foz do 
Iguaçu (PR).

A empresa argentina ofereceu 
uma outorga de US$ 29 milhões 
(mais de R$ 162 milhões na cota-
ção atual) pelo ativo. Outra única 
concorrente, CS Infra SA fez uma 
proposta de US$ 26,602 milhões 
(cerca de R$ 149 milhões).

A ponte, de cerca de 15,6 km 
de extensão, liga o município gaú-
cho de São Borja à cidade argen-
tina de Santo Tomé. O prazo da 
concessão é de 25 anos.

Pelo local passam 23% do co-
mércio entre Brasil e Argentina, 
além de quase 40% das transações 
com o Chile, segundo o Ministé-
rio dos Transportes.

Diferentemente de outros lei-
lões do governo federal, o critério 
de julgamento foi o de maior valor 
de outorga, não o de maior descon-
to sobre a tarifa de pedágio, padrão 
adotado pela gestão Lula. Segundo 
o ministério, as regras atendem à 

especificidade do projeto, que en-
volve dois países e é regido por um 
acordo internacional.

O leilão ocorre depois de ten-
tativas fracassadas anteriormente. 
Em janeiro deste ano, o certame 
foi suspenso pelo TCU (Tribunal 
de Contas da União) horas antes 
de sua realização.

A liminar do TCU foi uma 
resposta a uma representação 
protocolada pela empresa Pon-
ta Negra Soluções Logísticas e 
Transportes Ltda, que apontou 
supostas irregularidades na lici-
tação. A empresa citou incon-
sistência dos dados de tráfego e 

questionou critérios de qualifi-
cação técnica.

No fim de janeiro, a medida 
foi revertida no plenário do tribu-
nal. A AGU (Advocacia-Geral da 
União) disse à Corte que decisões 
relacionadas à licitação e ao con-
trato da ponte são tomadas pela 
Comab (Comissão Mista Argen-
tino-Brasileira). Afirmou ainda 
que a manutenção da liminar po-
deria causar problema diplomáti-
co com o país vizinho.

O ministro relator Walton 
Alencar Rodrigues propôs a ma-
nutenção da cautelar, mas outros 
ministros divergiram e reconhe-

ceram que o TCU não tem juris-
dição sobre a Comab.

Remarcado, o leilão foi no-
vamente cancelado em abril pelo 
Ministério dos Transportes, que 
não recebeu propostas na época.

Aline Klein, especialista em 
infraestrutura e concessões públi-
cas do escritório Vernalha Pereira, 
diz que o sucesso da terceira ten-
tativa de leilão reflete ajustes no 
contrato, como redução da outor-
ga mínima e aumento da taxa de 
retorno para a concessionária.

“A alteração principalmente de 
aspectos econômicos do edital, para 
atrair o interesse da iniciativa priva-
da, confirma a relevância da mode-
lagem econômico-financeira dos 
projetos. No atual ambiente econô-
mico busca-se cada vez mais taxas de 
retorno atraentes, compatíveis com 
as taxas de juros praticadas no mer-
cado, e segurança jurídica para a ob-
tenção das receitas e realização dos 
investimentos previstos”, diz Klein.

Este foi o primeiro leilão bi-
nacional feito pela B3. O certame 
também foi o primeiro realizado 
fora do estado de São Paulo.

Por Paulo Ricardo Martins 
(Folhapress)

Moraes valida 
decreto de Lula 
sobre alta do IOF

ponte entre Brasil e argentina é 
arrematada por Us$ 29 milhões
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Prefeitura de São Borja

Ministro Alexandre de Moraes põe fim uma disputa entre Governo e Câmara dos Deputados sobre o imposto

Estrutura liga a cidade gaúcha de São Borja e a argentina Santo Tomé 

Sindicatos vão cobrar 
negociação com o INSS

No INSS, servidores vão voltar 
ao atendimento presencial

JORNAL DO SERVIDOR

Sem acesso Humanização

CNTSS

SINSSP

A diretora da Federação 

Nacional dos Trabalhado-

res em Saúde, Trabalho, 

Previdência e Assistência 

Social (Fenasps), Viviane 

Peres, diz que o assun-

to não foi tratado com a 

direção do INSS, e que 

uma reunião está marca-

da para o dia 28. Ou seja, 

6 dias depois da entrada 

em vigor do novo modelo. 

“Teríamos reunião com 

ele hoje (15), mas alterou 

para dia 28. Vamos ques-

tionar essa questão”, an-

tecipa.

Sandro Cezar, dirigen-

te da Confederação dos 

Trabalhadores no Serviço 

Público Federal (Condsef), 

diz que ainda não há uma 

informação precisa de 

quantas pessoas vão vol-

tar ao atendimento pre-

sencial.

Os servidores do Institu-

to Nacional do Seguro 

Social (INSS) vão voltar a 

trabalhar presencialmen-

te nas 1.587 Agências da 

Previdência Social (APS) 

para dar atendimento 

presencial aos segurados. 

Uma portaria publicada 

na segunda-feira, trouxe 

a informação que a par-

tir do dia 22, entrará em 

vigor uma nova estrutura 

interna que vai melhorar 

a gestão nas agências, na 

Central 135 e no Meu INSS. 

Ainda conforme o INSS, a 

nova estrutura de gestão 

prepara o caminho para a 

ampliação do atendimen-

to presencial com foco 

em acolhimento, agilida-

de e respeito ao segurado.

Só uma coisa não ficou 
clara: foi combinado com 

os servidores que estão 

em teletrabalho que eles 

vão voltar às agências? 

Segundo entidades sindi-

cais, não.

Entidades representativas 

dos servidores da Seguri-

dade Social informaram 

que não tiveram acesso 

à portaria e não negocia-

ram retorno ao trabalho 

presencial que, inclusi-

ve, está em discussão na 

Mesa Setorial do INSS 

criada com o Ministério 

da Gestão.

“Estamos mudando o ca-

minho do INSS. O Institu-

to, que vinha com foco na 

tecnologia da informação 

e digitalização de docu-

mentos, agora assume 

uma nova direção: a hu-

manização do nosso aten-

dimento junto ao segura-

do”, afirmou o presidente 
do INSS, Gilberto Waller.

Para Deivid Christian, 

secretário-geral do Sin-

dicato da Previdência 

(Sindiprev) de Sergipe, 

entidade filiada a Con-

federação Nacional de 

Trabalhadores da Segu-

ridade Social (CNTSS), 

esse retorno ao trabalho 

presencial não foi nego-

ciado com a CNTSS.

“Tivemos reunião onde 

o presidente disse que 

precisaríamos humani-

zar o INSS. Concordamos 

com isso, mas dissemos 

ser importante a recons-

trução de toda estrutura 

de atendimento do insti-

tuto”, explica. 

Já o presidente do Sindi-

cato dos Trabalhadores 

do Seguro Social do esta-

do de São Paulo (SINSSP-

-BR), Tiago Vinicius Silva, 

explica que “as medidas 

envolvendo as questões 

de trabalho de servidores 

do INSS estão sendo dis-

cutidas em instâncias de 

negociação junto ao INSS, 

como a Mesa Setorial, por 

exemplo”. Ele questiona 

se a instituição, de fato, 

tem infraestrutura opera-

cional e tecnológica para 

recepcionar o aumento 

no trabalho presencial.

Fenasps

Antonio Cruz/Agência Brasil

Viviane Peres (Fenasps) diz que não teve negociação

Presidente do INSS, Gilberto Waller
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A taxação das operações 
de risco sacado representam 
cerca de 10% da arrecadação 
da versão mais recente do 
decreto, que renderia R$ 12 
bilhões aos cofres do governo 
ao todo. A estimativa foi feita 
pelo ministro Fernando Had-
dad (Fazenda).

O cálculo indica que a der-
rubada desse dispositivo deve 
ter um impacto negativo da 
ordem de R$ 1,2 bilhão. Para 
o ministro, os outros 90% do 
decreto são questões “incon-
troversas”.

Apesar de perder esta parte 
do decreto, auxiliares do petista 
consideravam importante que 
o STF reconhecesse, por outro 
lado, o direito do presidente 
para editar decretos que mu-
dam alíquotas tributárias, sem 
o risco de ter a medida derruba-
da pelo Congresso.

Segundo integrantes do go-
verno e do Congresso envolvi-
dos nas negociações, a ideia de 
um acordo sobre a incidência 
do imposto sobre o risco sacado 
nasceu após o ministro do STF 
apontar restrições à medida.

Reação da oposição
Em nota divulgada à im-

prensa, a oposição declarou que 
a decisão de Moraes atropela o 
Congresso e impõe um novo au-
mento de impostos ao brasileiro, 
sacrificando o bolso da população 
em prol dos cofres públicos. Con-
fira a nota abaixo, assinada pelo 
deputado Zucco (PL-RS), líder 
da oposição na Câmara:

“A decisão do ministro do STF, 
Alexandre de Moraes, que resta-
belece o aumento do IOF, é mais 
um capítulo vergonhoso do des-
respeito institucional que vem se 
tornando rotina no Brasil. Trata-se 
de uma medida inconstitucional, 
autoritária e que ignora delibera-
damente a vontade soberana do 
Congresso Nacional, que já havia 
sustado os efeitos do decreto presi-
dencial que majorava esse imposto.

É inadmissível que o Supremo 
Tribunal Federal, sob o pretexto de 
“moderar conflitos”, passe por cima 
da decisão legítima do Parlamento 
e, na prática, atenda ao apelo de-
sesperado de um governo que não 
consegue cortar gastos, mas insiste 
em tirar ainda mais do bolso de 
quem produz e consome neste país.

A retomada do aumento do 
IOF significa penalizar diretamen-
te o cidadão comum: o trabalha-
dor, o empreendedor, todos que 
realizam operações financeiras no 
dia a dia. Em vez de cortar privilé-
gios e reduzir a máquina pública, o 
governo Lula recorre ao Judiciário 
para impor mais impostos ao povo.

Essa decisão absurda precisa 
ser repudiada com veemência. O 
Congresso foi atropelado. É o povo 
que vai pagar a conta por um go-
verno incompetente e um Judiciá-
rio que perdeu a noção dos limites 
constitucionais. Isso não pode ficar 
assim. Vamos reagir com todos os 
instrumentos legais e políticos que 
a democracia nos permite.

O Brasil não pode continuar 
refém de uma aliança entre gover-
no e ministros de toga que, juntos, 
desprezam os freios e contrapesos 
republicanos. O Parlamento é o 
verdadeiro guardião da vontade 
popular — e não aceitará ser re-
duzido a um coadjuvante no tea-
tro do autoritarismo que tomou 
conta do País.”

Com informações de Ana 
Pompeu (Folhapress)


